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ESTADO DE GOIÁS

Ofício nº '2=r /2019.

Goiânia, Z?{ de ~en.ec:..lo

A Sua Excelência o Senhor

Deputado L1SSAUER VIEIRA

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás.

NESTA

Senhor Presidente,

de 2019.

Em consonância com o que dispõe o art. 11, inciso IX, da
Constituição do Estado de Goiás, apraz-me submeter à apreciação dessa augusta
Assembleia Legislativa os Convênios ICMS 92/18 e 96/2018, documentos
devidamente juntados ao presente.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência e aos demais membros
dessa Casa de Leis protestos de apreço e consideração.
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Publicado no DOU de 02.10.18, pelo Despacho 121/18.
Ratificação Nacional no DOU de 17.10.18, pelo Ato Declaratório 25/18.

21l/01/2019 CONVtNIO ICMS 92/18 - Conselho Nacional de Política Fazendária CONFAZ

CONVÊNIO ICMS 92/18, DE 28 DE SETEMBRO DE 2018

Autoriza o Estado de Goiás a conceder isenção do ICMS nas saídas
internas, com mercadorias novas ou usadas, comercializadas sob a
forma de "bazar", promovidas pela entidade filantrópica Obras
Sociais do Centro Espírita Irmão Áureo - OSCEIA.

o Conselho Nacional de Política Fazendária. CONFAZ, na sua 170a Reunião Ordinária, realizada em
Campos do Jordão, SP, no dia 28 de setembro de 2018, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nO24, de 7
de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O NV Ê N I O

Cláusula primeira Fica o Estado de Goiás autorizado a conceder isenção do ICMS nas saídas internas
promovidas pela entidade, credenciada nos termos da Lei nO12.101, de 27 de novembro de 2009, Obras Sociais do
Centro Espírita Irmão Áureo - OSCEIA, CNPJ sob o nO25.006.149/0001-09, com mercadorias, novas ou usadas,
comercializadas sob a forma de "bazar", recebidas em doação de pessoas físicas ou jurídicas, contribuintes ou não do
ICMS.

Cláusula segunda O Estado de Goiás pode estabelecer formas de controle em relação às saídas de que
trata a cláusula primeira deste convênio, na forma que dispuser a legislação estadual.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua
ratificação nacional, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da ratificação.

https:/iwww.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/20 18/convenio-icms-92-18 1/1
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F'ublicado no DOU de 02.10.18, pelo Despacho 121/18.
Ratificação Nacional no DOU de 17.10.18, pelo Ato Declaratório 25/18.
Alterado pelo Conv. ICMS 141/18.
Adesão do RS, a partir de 14.12.18, pelo Conv. ICMS 141/18.

• 2l::l/01/2019
CONV~NIO ICMS 96/18 - Conselho Nacional de Política Fazendária CONFAZ

CONVÊNIO ICMS 96/18, DE 28 DE SETEMBRO DE 2018

l

Autoriza os Estados que menciona a conceder isenção do ICMS
incidente nas operações com medicamento destinado a tratamento
da Atrofia Muscular Espinal - AME.

o Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 170a Reunião Ordinária, realizada em
Campos do Jordão, SP, no dia 28 de setembro de 2018, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 24, de 7
de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Nova redação dada ao capuf da cláusula primeira pelo Conv. ICMS 141/18, efeitos a partir de
01.01.19.

Cláusula primeira Ficam os Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito
Santo, Goiás, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Rio
Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa CaJarin~, 's~o. Paulo; ,$ergipé, e Tocantins autorizados a concederem
isenção do ICMS incidente nas operações' 'com 'o,lrriedicarTler'itó-'Spiritaza (Nusinersena) injection 12mg/5ml,
classificado no código 3004.90.79 da Nom'enêláfuái Côihumdo MercosUl! dêstinado a tratamento da Atrofia Muscular
Espinal - AME. .(li I":: r.:~ !~')3 2A I' íi:./H I

IRedação original, efeito~~ .•té 31.12.18. rnJ 1
i _ \ _ _ "._ _ _ •

Cláusula primeira Ficam os Estados do Acr~, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia,
tliIiII..... Ceará, Espírito t Santo, Goiás, Mato Grosso do! Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba,
\~ Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte:-RáiidÔniá, Roraima, Santa Catarina, São Paulo,

Sergipe e Tocantins autorizados a cóncéderem"isEmção do ICMS incidente nas operações
com o medicamento Spinraza (Nusinersena) injection 12mg/5ml, classificado no código
3004.90.79 da Nomenclatura Comum do Mercosul, destinado a tratamento da Atrofia
Muscular Espinal - AME.

91° A aplicação do disposto no caput fica condicionado a que o medicamento tenha autorização para
il 'portação concedida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA.

92° Fica autorizada a dispensa da exigência de estorno do crédito fiscal de que trata o art. 21 da Lei
C omplernentar nO87, de 13 de setembro de 1996.

93° O valor correspondente à isenção do ICMS deverá ser deduzido do preço do respectivo produto,
o 3vendo o contribuinte demonstrar a dedução, expressamente, no documento fiscal.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua
r:ltificação nacional, produzindo efeitos a partir de 1° de janeiro de 2019.

http ;:/iwww.çonfaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/20 18/convenio-icms-96-18 1/1



. .. -

..

A PUBLICAÇÃO E, POSTERIORMENTE,
À COMISSÃO DE TRIBUTAÇÃO
FINANÇAS ORÇAMENTO.
Em 03 L gj

i.; ,.:
. "..



I'ROCESSO LEGISLATIVO2019000831
Auluayllo: 28/02/201!l
N° Ollclo: 187. O
nrigem: GOVERNADORIA DO ESTADO DE GQIAs
Aulor: GOVERNADOR DO ESTADO DE GOlAS
Tipo: CONV~NIO

Subllpo: ICMS
Assunto: ENCAMINHA CONVÊNIOS ICMS 92/18 E 96/18, DE 28 DE SETEMBRO

DE 2018.. .

illllllllll II!II 11111 1111111111111111111! 11111111111111.1111

_ .



I
ESTADO DE GOIÁS

Ofício nº '2=t /2019.

Goiânia, 251 de ~Der,-e~to

A Sua Excelência o Senhor

Deputado L1SSAUER VIEIRA

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás.

NESTA

Senhor Presidente,

de 2019.

Em consonância com o que dispõe o art. 11, inciso IX, da
Constituição do Estado de Goiás, apraz-me submeter à apreciação dessa augusta
Assembleia Legislativa os Convênios ICMS 92/18 e 96/2018, documentos
devidamente juntados ao presente.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência e aos demais membros
dessa Casa de Leis protestos de apreço e consideração.

~~

~\' _Á /~c 6{-o . LC::;;-~c' O' ~

Ronaldo. -ª os Caiado
Governador do Estado
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Autoriza o Estado de Goiás a conceder isenção do ICMS nas saídas
internas, com mercadorias novas ou usadas, comercializadas sob a
forma de "bazar", promovidas pela entidade. filantrópica Obras
Sociais do Centro Espírita Irmão Áureo - OSCEIA.

o Conselho Nacional de Política Fazendária. CONFAZ, na sua 170a Reunião Ordinária, realizada em
Campos do Jordão, SP, no dia 28 de setembro de 2018, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nO24, de 7
de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O NV Ê N I O

Cláusula primeira Fica o Estado de Goiás autorizado a conceder isenção do ICMS nas saídas internas
promovidas pela entidade, credenciada nos termos da Lei nO12.101, de 27 de novembro de 2009, Obras Sociais do
Centro Espírita Irmão Áureo - OSCEIA, CNPJ sob o nO25.006.149/0001-09, com mercadorias, novas ou usadas,
comercializadas sob a forma de "bazar", recebidas em doação de pessoas físicas ou jurídicas, contribuintes ou não do
ICMS.

Cláusula segunda O Estado de Goiás pode estabelecer formas de controle em relação às saídas de que
trata a cláusula primeira deste convênio, na forma que dispuser a legislação estadual.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua
ratificação nacional, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da ratificação.
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F'ublicado no DOU de 02.10.18, pelo Despacho 121/18.
Ratificação Nacional no DOU de 17.10.18, pelo Ato Declaratório 25/18.
Alterado pelo Conv. ICMS 141/18.
Adfesão do RS, a partir de 14.12.18, pelo Conv.ICMS 141/18.

2'9101/2019
• CONVI~NIO ICMS 96/18 - Conselho Nacional de Política Fazendária CONFAZ

Autoriza os Estados que menciona a conceder isenção do ICMS
incidente' nas operações com medicamento destinado a tratamento
da Atrofia Muscular Espinal - AME.

o Conselho Nacional de Política Fazendária. CONFAZ, na sua 170a Reunião Ordinária, realizada em
Campos do Jordão, SP, no dia 28 de setembro de 2018, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 24, de 7
de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Nova redação dada ao capul da cláusula primeira pelo Conv. ICMS 141/18. efeitos a partir de
01.01.19.

Cláusula primeira Ficam os Estados do Acre. Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará. Espírito
Santo, Goiás, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Rio
Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa ÇaJarin~, $~o Paulo,. sergipe, e Tocantins autorizados a concederem
isenção do ICMS incidente nas operações com 'ó' mediearderitó .,'Spiritaza (Nusinersena) injection 12mg/5ml,
dassificado no código 3004.90.79 da Nom'enclatutaCornumdo Mercosul; dé~tinado a tratamento da Atrofia Muscular
Espinal-AME. ,',:"';",, ",,', .', .;,~.. ~,';;:i';;

Redação original, efeito~~a~~31.12.1~. ~~.3 .
Cláusula primeira 'Fic~m os E;tados do Acr~, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia,

Ceará, Espírito ISanto, Goiás, Mato Grosso do: Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba,
Pernambuco, Piauí, Rio Grànde do Norte,'Roridô'riia, Roraima, Santa Catarina, São Paulo,
Sergipe e Tocantins autorizados a concediúem 'isenção do ICMS incidente nas operações
com o medicamento Spinraza (Nusinersena) injection 12mg/5ml, classificado no código
3004.90.79 da Nomenclatura Comum do Mercosul, destinado a tratamento da Atrofia
Muscular Espinal- AME.

91° A aplicação do disposto no caput fica condicionado a que o medicamento tenha autorização para
il ,portação concedida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA.

92° Fica autorizada a dispensa da exigência de estorno do crédito fiscal de que trata o art. 21 da Lei
C omplernentar nO87, de 13 de setembro de 1996.

93° O valor correspondente à isenção do ICMS deverá ser deduzido do preço do respectivo produto,
a3vendo o contribuinte demonstrar a dedução. expressamente, no documento fiscal.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União de sua
r,ltificação nacional, produzindo efeitos a partir de 10 de janeiro de 2019.

htlp ;;/iwww ..:;onfaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/20 18/convenio-icms-96-18
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